
Congresso indeciso 
nas grandes questões 

E ntre um Con- 
gresso que 

acaba e outro que 
começa não é difl- 

!, cil verificar que a 
mudança ocorrida 

40  pão foi substan- 
(,t ciai. As questões 

renovam-se, isto é, 
perenizam-se. São 
as mesmas. A lição das ur-
'ias de nada valeu a uma 
ítepresentação tão pouco re- 

; Presentativa dos anseios da 
população por instituições 
sólidas, eficazes e respeita- 

; )(eis. Tem-se a impressão, 
; 4o saber das questões pos-

lias em pauta nas sonda- 
04  Lgens do ministro da Justiça 

Imito às bancadas, que to-
Bos os deputados e senado-
?es foram reeleitos tal a 
-

• 

persistência das propostas 
II  de participação não pro- 
4 friamente nas decisões do 
1 governo, que estas já estão 

tomadas e são conhecidas, 
mas no bolo. Todos querem 
',argos, cargos para distri- 

' guir e verbas com que con- 
templar estados, munici- 

ls -t3ios e associações 
$''' eleitorais. 
i; '3  Os parlamentares eleitos 

na cauda da influência elei-
toral do presidente da Re-
pública sabem perfeitamen- 

,; te o recado que trouxeram 
dos seus eleitores e o que se 
quer que eles façam. Eles 

,4%  estão aí para apoiar o plano 
Çollor e se o rejeitarem de-
verão expor razões sólidas e 
explícitas para o fazerem. 
Taro que, não havendo 
Mandato imperativo, não se 
obrigam deputados e sena-
dores a uma estrita obe-
diência à inspiração dos 
que neles votaram. Mas pa-
ra se recusarem a endossar 
a recomendação do eleitor 
$trá necessário que assu-
mam clara e ostensivamen-
te a responsabilidade por 
uma decisão que deverá 
ter apoiada em razões de 
Qrdem pública e não nos 
miúdos interesses clientelís- 
*os. 
,. O ministro Jarbas Pas-, 

rinho está conduzindo 
com prudência suas tratati-

;.', t'as com seus companheiros 
:" de Congresso cujas manhas 

siipõe-se que ele conheça 
muito bem. Por enquanto o 
ministro da Justiça tem evi-
i,,gdo compromissos no 
pressuposto de que nego- 
ciará até o fim deste mês 
apenas com parlamentares 
Cuja maioria estará breve-
Mente sem mandato. Ele 

, .ttin que atender a essa 
éanergencia mas sobretudo 
tem que pensar no longo 
prazo, isto é, na próxima le-
gislatura que durará quatro  
amos. Mas a esta altura de- 
ve ter verificado que, com 
pequenas mudanças, o ce-
A rio não se alterará. As 
pretensões são as mesmas, 
as postulações adequadas 
ou inadequadas colocam-se 
rio curto e no longo prazo e 
as esperanças de harmoni-
zar o pequeno com o gran-
fIe não são maiores a não 
ser que se disponha a fazer 
concessões. 

Concessão é da natureza 
cla negociação, mas no tra-
to da coisa pública o essen-

',: ciai é que tudo fique nessa 
.41 esfera do interesse geral. O 

gpverno está sem líderes na 
Câmara e no Senado. O 
deputado Renan Calheiros 

5 •.). F  

está envolvido nu- 
ma luta eleitoral 
ao fim da qual po- 
derá estar excluído 
por quatro anos do 
exercício de man- 
datos. O senador 
José Inácio voltará 
ao Senado mas 
possivelmente 

amargando uma derrota 
que não estava nos seus cál-
culos nem no dos seus pa-
tronos. Teoricamente não 
haverá daí obstáculos para 
renovar, mas os candídatos 
a líderes assim como a pre-
sidente das duas casas legis-
lativas vêm de longe, são 
praticamente os mesmos. 
Na Câmara, com exceção 
do deputado Nélson Jobim, 
nenhum deles está justifi-
cando com uma proposta 
concreta de renovação de 
métodos de trabalho seu 
desejo de comandar esse ra-
mo do Poder Legislativo. 

Passarinho, para a con-
clusão das suas sondagens e 
avaliações, deverá esperar 
ainda o desfecho da luta 
eleitoral em alguns estados, 
principalmente São Paulo e 
Minas, para só então dispor 
de elementos muito impor-
tantes para definir no Con-
gresso a influência das re-
giões políticas numa área 
de comando politicamente 
muito sensível. Afinal, sob 

próximo comando, o 
Congresso poderá tomar 
decisões fundamentais, co-
mo, por exemplo, a anteci-
pação do plebiscito sobre 
forma e sistema de governo 
e até mesmo a possibilidade 
de permitir ao presidente da 
República, a governadores 

prefeitos a disputa de um 
segundo mandato, tal como 
acontece nos Estados Uni-
dos. 

A discussão desse últi-
mo item, proposta num 
projeto de emenda consti-
tucional do senador Nei 
Maranhão, parece prema-
tura. O natural seria que o 
assunto surgisse no bojo da 
reforma mais ampla a ser 
realizada, segundo a previ-
são constitucional, cinco 
anos depois da promulga-
ção da Constituição em vi-
gor, mas cuja antecipação 
para 1992 está projetada 

justificada com muito 
boas razões. A natureza do 
mandato presidencial pode-
rá ser alterada pela decisão 
popular de adotar o sistema 
parlamentarista de governo 
e até mesmo pela imprová-
vel opção por uma forma 
de governo monarquista, 
quando simplesmente desa-
pareceria a escolha por elei-
ção do chefe de Estado. 

As lideranças parlamen-
tares, por mais representa-
tivas que sejam, não co-
mandam efetivamente a 
massa da representação que 
costuma se mover pelas ra-
zões nem sempre decifrá-
veis do jogo de poder. Na 
verdade, Senado e Câmara 
ainda não se decidiram nem 
pelo sistema de governo 
nem pela data em que isso 
poderá ocorrer. Tudo vai 
depender de movimentos de 
bastidores que ainda não 
são perceptíveis quando na-
da por não se conhecerem 
os personagens que vão se 
movimentar por trás do pa-
no. Com  exceção do presi-
dente da República. 

Carlos Castello Branco 


